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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 277/2008
P A R E C E R :

RELATÓRIO

De iniciativa do Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o projeto de lei em tela altera a redação do artigo 49 da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

O artigo 49 da Lei Municipal no 9.337/200, alterado pela Lei no 10.131, de 26 de dezembro de 2006, estabelece:

“Art. 49. Será concedido adicional de responsabilidade técnica correspondente a vinte e cinco por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de:

I – Promotor de Saúde Pública nas funções de:

a) Serviço de Medicina em Anestesista;

b) Serviço de Medicina Geral;

c) Serviço de Medicina em Pediatria;

d) Serviço de Medicina em Ginecologia;

e) Serviço de Medicina em Psiquiatria;

f) Serviço de Medicina do Trabalho;

g) Serviço de Medicina em Cardiologia;
h) Serviço de Medicina em Endocrinologia;

i) Serviço de Medicina em Neuropediatria;

j) Serviço de Medicina em Neurologia;

k) Serviço de Medicina em Urologia;

l) Serviço de Medicina em Reumatologia;

m) Serviço de Enfermagem;

n) Serviço de Enfermagem do Trabalho; e

o) Serviço de Odontologia;

II – Promotor de Saúde Pública Transitório na função de Serviço de Medicina Sanitarista – Suplementar;

III – Promotor Plantonista de Saúde Pública nas funções de:

a) Serviço de Medicina em Anestesia – Plantonista;

b) Serviço de Medicina Geral – Plantonista;

c) Serviço de Medicina em Ginecologia – Plantonista; e

d) Serviço de Medicina em Pediatria – Plantonista.

IV – Vetado

Parágrafo único.  O adicional estabelecido no caput deste artigo será devido ao servidor que desempenhar suas atividades próprias nos órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo do Município.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para o citado dispositivo legal:
“Art. 49.  Será concedido adicional de responsabilidade técnica correspondente a vinte e cinco por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de Promotor de Saúde Pública – Classe A, Promotor de Saúde Pública Transitório – Classe A, e Promotor Plantonista de Saúde Pública.
§ 1o  O adicional estabelecido no caput deste artigo será devido ao servidor que desempenhar suas atividades próprias nos órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo do Município.

§ 2o  Sobre o adicional previsto no caput deste artigo incidirão todas as contribuições, inclusive a previdenciária de que trata o artigo 57, I e II, da Lei Municipal no 5.268, de 15 de dezembro de 1992.

§ 3o  O servidor poderá optar pela retroatividade da contribuição previdenciária, parcelando em até o mesmo período em que recebeu o adicional.”
O projeto prevê ainda que:

I – a opção de que trata o § 3o do art. 49 da Lei no 9.337/2004 deverá ser formalizada na CAAPSML no prazo de até noventa dias, contados da vigência desta lei;

II – o órgão de lotação fará a contribuição da cota empregador dos servidores que fizerem a opção de que trata o § 3o do art. 49 da Lei no 9.337/2004, cujo recolhimento será parcelado pelo período em que o servidor recebeu o adicional;
III – aplicam-se ao adicional previsto no art. 49 da Lei no 9.337/2004 as mesmas regras previstas no artigo 22, §§ 2o e 3o da mesma lei.
O §§ 2o e 3o do artigo 22 da Lei no 9.337/2004 estabelecem:
“§ 2o  Os adicionais serão incorporados integralmente aos proventos de aposentadoria e pensão após os cinco anos de contribuição previdenciária de que trata o parágrafo anterior e proporcionalmente aos que se aposentarem antes do tempo citado.

§ 3o  Em caso de eventual supressão dos adicionais, a média dos últimos três pagamentos será considerada para fins de composição do vencimento do servidor, como complemento salarial, a título de vantagem pessoal.”

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O incluso projeto de lei trata de promover as necessárias alterações no sentido de permitir aos ocupantes do cargo de Médico da Autarquia Municipal de Saúde, que percebem o Incentivo de Atividades Médicas (IAM) instituído pelo artigo 49 da Lei no 9.337/04, o direito de recolherem a contribuição previdenciária, regularizando uma situação anômala, pois era a única categoria em que não incidia a contribuição previdenciária de que trata o artigo 57, I e II, da Lei Municipal no 5.268, de 15 de dezembro de 1992.

...

No presente caso, estamos aplicando o princípio da isonomia, respeitando-se as diferenças entre os grupos, ou seja, as diferenças existentes que a Lei do PCCS preconiza, mas aplicando o tratamento igual quanto ao direito à incidência da contribuição previdenciária.”
VOTO DA COMISSÃO

A presente proposta visa, em suma, possibilitar o recolhimento da contribuição previdenciária sobre o Adicional de Responsabilidade Técnica, criado por meio do art. 49 da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004 e que corresponde a 25% dos vencimentos dos ocupantes dos cargos de Promotor de Saúde Pública e, conseqüentemente, a incorporação deste aos proventos da aposentadoria.
Sobre o assunto, o art. 40 da Constituição Federal prevê que aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
Embora meritória, entendemos que a presente proposta deveria vir respaldada em estudos quanto à manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial da CAAPSML, tendo em vista que, após cinco anos de contribuição previdenciária, o valor do adicional de responsabilidade técnica será incorporado aos proventos da aposentadoria desses servidores, e ainda do impacto dessa contribuição previdenciária na folha de pagamento do Município, considerando que caberá ao órgão de lotação do servidor o recolhimento do correspondente a 17% sobre o total das respectivas folhas de pagamento a título de contribuição previdenciária.
A esse respeito, o artigo 17 da Lei Complementar no 101/2000 dispõe que considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Os atos que criarem ou aumentarem despesa, segundo a LRF, deverão ser instruídos com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

Assim, de acordo com o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, é nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda as exigências dos arts. 16 e 17 dessa lei. Também é nulo de pleno direito, de acordo com o parágrafo único desse artigo, o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Não obstante os apontamentos feitos, deixamos a análise final, com relação ao mérito do projeto, ao superior entendimento do Plenário da Casa.

SALA DAS SESSÕES, 18 de dezembro de 2008.

           Jamil Janene                               Gláudio Renato de Lima                      Paulo Arildo
PRESIDENTE/RELATOR                       VICE-PRESIDENTE                          MEMBRO
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